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RESUMO: 
A temática apresentada neste artigo tem como eixo central a discussão das reformas ocorridas no setor 
saúde no contexto dos anos noventa. É resultado de um estudo bibliográfico das tendências das políticas 
sociais no final do século XX no qual apontamos alguns determinantes da crise internacional e suas 
conseqüências para o Brasil, procurando demarcar as interferências das transformações societárias na 
realidade brasileira e como isto se expressa na particularidade da condução político-econômica do Estado 
Brasileiro. Também apresenta as tendências da política de saúde a partir das implicações do ordenamento 
neoliberal e as particularidades das reformas ocorridas no setor saúde neste contexto. A rigor, apresenta as 
interferências das propostas da Reforma Administrativa do Estado no campo da saúde e o confronto com o 
projeto da Reforma Sanitária.  
PALAVRAS-CHAVE: Transformações societárias - Neoliberalismo - Reforma do Estado - Setor saúde - 
Reforma sanitária.  
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1. A crise internacional, as novas configurações societárias e as suas repercussões no Brasil: 
A sociedade contemporânea vivencia, ao final do século XX, os rebatimentos de profundas transformações 
societárias. Transformações estas, expressas no processo de produção e reprodução da vida social, 
determinados pela reestruturação produtiva, pela reforma do Estado e pelas formas de enfrentamento da 
questão social.  
O contexto do final do século XX expressou o fim da polarização dos blocos econômicos capitalismo X 
socialismo através da queda do muro de Berlim e a desagregação da URSS, que demarcou o início de uma 
nova era para o capitalismo mundial. 
As repercussões do processo de internacionalização e globalização da economia, o desemprego estrutural 
e as transformações técnico-científicas da produção de bens e serviços, ao tempo que produziu os avanços 
que atendem as novas exigências do capitalismo mundial, têm produzido e agravado os problemas sócio-
econômicos, em especial, dos países periféricos e isto se evidencia, como destaca Pereira (2002), 
Iamamoto (1998) e Netto (1995), na crescente disparidade social revelada pelo aumento da miserabilidade 
e da pauperização da população.  
Na realidade brasileira, como nos demais países latino-americanos, o processo dessas transformações 
assumiu um movimento próprio, respeitando suas peculiaridades conjunturais e estruturais, estando estas 
transformações expressas nos aspectos econômicos, políticos, sociais, culturais e éticos de nossa 
sociedade contemporânea.     
É preciso destacar, que a América Latina vivenciou nas últimas décadas do século XX um contexto sócio-
político que exprime determinadas particularidades na crise atual do capitalismo. 
A ofensiva neoliberal assume neste contexto, características muito peculiares, pois os países latino-
americanos convivem com dois processos: a superação da crise do capitalismo contemporâneo e a 
construção/reestruturação da democracia.  
Como afirma Boron (1994, p.185): 
Depois de uma prolongada história de ditadura e terrorismo nossas sociedades 
estão procurando consolidar suas recentes e sofridas conquistas democráticas no 
marco de um mal-estar econômico [...]  
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Neste mesmo contexto, nos países centrais/avançados cresce a hegemonia da ideologia neoliberal e, para 
os países latino-americanos impõe-se o desafio de assumir na agenda política o discurso de destruir o 
Estado  no momento de avanço do processo de democratização.  
No campo das reflexões da teoria política um questionamento está posto: o que fazer com o Estado?  A 
direita assume tradicionalmente o discurso neoconservador de satanizar  o Estado e,  por conseguinte 
exaltar o mercado como alternativa de liberdade e progresso às sociedades contemporâneas.  Por outro 
lado, a esquerda assume a defesa intransigente do Estado referenciada na tradição marxista herdando  
uma certa “estadolatria”, por outro lado inibiu as possibilidades de repensar o papel do Estado e  “ a 
confiada espera na revolução fez com que ficássemos sem política para conjuntura (BORON, 1994:186)”.      
O desenvolvimento econômico latino-americano, desde a Segunda Guerra Mundial, conferiu um papel 
fundamental à presença do Estado expandindo uma “versão” do keynesianismo nos moldes latino-
americanos. No entanto, a crise do capitalismo que se instaura a partir dos anos 70, abre as portas para as 
tendências neoliberais demarcando sua ênfase no mercado, na iniciativa privada e na desregulamentação 
da economia. Desta maneira, presencia-se o colapso do keynesianismo, que se expressa pela conversão 
ideológica que o papel assumido pelo Estado é o responsável pelas mazelas do capitalismo 
contemporâneo.    
Para a América Latina isto se constituiu como uma grande problemática, pois as necessidades emanadas 
da superação de regimes ditatoriais através do processo de redemocratização, publicizam  um conjunto de 
demandas sociais decorrentes de uma acentuada desigualdade social produzida ao longo dos antigos 
governos. Uma questão que se coloca é quem vai atender estas demandas?  
É importante destacar que em virtude da “ [...] completa inoperância dos mecanismos do mercado de 
responder às necessidades mais elementares da sociedade civil, é necessária uma ampla e eficaz 
intervenção estatal (BORON, 1994, p. 187)”.  O que prevalece é uma condução político-econômica que 
reduz a ação intervencionista do Estado para responder às expressões das questões sociais colocadas nas 
realidades latino-americanas.  O neoliberalismo aporta sobre a América Latina reduzindo a ação estatal, 
desregulamentando as tímidas características intervencionistas das políticas públicas, agravando ainda 
mais as desigualdades sociais. Desta forma, as populações dos países periféricos vivenciam um grande 
hiato entre a produção e o atendimento de suas necessidades bem como, da capacidade efetiva da 
intervenção estatal produzir políticas compensatórias ou reparadoras dos desequilíbrios produzidos pelo 
capitalismo selvagem. 
Frente a isto o Estado na América Latina enfrenta por um lado a destruição/dilapidação dos esforços de 
desenvolvimento conquistado nos últimos vinte anos, mantendo um perfil intervencionista ou, reprimir o 
processo de redemocratização. Como alerta Boron (1994), tradicionalmente o Estado latino-americano 
desempenhou um papel fundamental, representou um “colchão anticíclico”, que em sua intervenção 
conduziu o rumo da economia e a revitalização do mercado.  
Em que pese à máxima neoliberal, as experiências têm demonstrado a importância do Estado e dos gastos 
sociais nos capitalismos metropolitanos. Os países tomados como referência do neoliberalismo, como os 
Estados Unidos e a Inglaterra não cumpriram com os efetivos cortes drásticos nos orçamentos estatais. 
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Apresentaram entre 1980 e 1983, respectivamente os gastos estatais que subiram de 36,0% para 39,2% do 
PIB e de 45,1% a 49,3% do PIB em 1983 (BORON,1994). 
O mercado demonstrou ser completamente inútil para resolver os problemas relativos às necessidades 
sociais, a superação das desigualdades de renda, o desemprego e de investir em atividades produtivas de 
ciência e tecnologia. E isto, não porque funcione mal, mas porque sua missão não é fazer justiça, mas de 
produzir lucros (BORON, 1994).  
Neste contexto, emerge a estratégia neoliberal para superar o protagonismo do Estado no campo da 
proteção social, como diz Pereira (2002), os esquemas pluralistas que introduzem a lógica da parceria entre 
Estado, mercado e sociedade.  
É preciso duvidar, como ressalta Pereira (2002, p, 40),  
[...] da capacidade do mercado e das instituições privadas, voluntárias e informais 
de substituir eficazmente o protagonismo do Estado no processo de provisão e 
regulação social. Isso porque só o Estado possui a autoridade coativa para fazer 
cumprir a política social como direito de cidadania em nome da justiça social. 
Este quadro político-econônico é a tônica dos anos noventa e conduz os países latino-americanos a uma 
condição ainda maior de vulnerabilidade social.     
O início do século XXI traz novos elementos que agravam ainda mais esta condição de vulnerabilidade, 
considerando o conflito internacional desencadeado a partir dos acontecimentos de 11 de setembro de 2001 
- o atentado ao World Trade Center e ao Pentágono. Isto desencadeou uma guerra sem território e que 
atingiu todo planeta. Uma guerra travada entre dois grupos fundamentalista: um norte-americano e o outro 
de mulçumanos.  
Este fato assume o pano de fundo da atual crise internacional associada a recentes guerras como do 
Afeganistão com a URSS, do Irã com o Iraque e do Golfo Pérsico.  Somada a isto se instala uma 
globalização assimétrica, como diz Lessa (2002), na qual ocorre uma reconstrução ideológica que, tinha 
antes como base toda a estrutura legal e social do Estado e da comunidade internacional de Estados, e que 
foi construída sobre os pilares de idéias tradicionais sobre soberania, fronteira, autodeterminação dos 
povos, etc. O discurso da globalização abala estes pilares e legitima a concentração do poder político e 
econômico nas mãos do grupo dos países ricos e poderosos. 
Como conseqüência desta globalização, emerge a insatisfação nos países excluídos dos benefícios do 
progresso técnico e do bem-estar social e que vivenciam de forma mais gritante as frustrações sociais, o 
desemprego e a precarização no emprego. Estas frustrações provocaram o ressurgimento de valores 
tradicionais ligados à etnia, nacionalismo e crença religiosa. 
O atentado de 11 de setembro expressa estas insatisfações e desencadeia um conflito de natureza nova 
que põe em xeque a superioridade das potências ocidentais. “ O atentado derrubou o mito da 
invunerabilidade americana e provocou uma mudança radical na política externa dos EUA(LESSA, 
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2002,p.88)”. O império norte-americano traça a meta de destruir os Estados-bandidos e quem servir de 
base ao terrorismo. 
Aliado a isto os EUA impõe uma estabilização excludente que, 
combina a progressiva erosão e submissão de soberanias nacionais – uma 
organização do mundo segundo as regras mais favoráveis ao livre jogo do capital 
financeiro – com lento e desigual crescimento das economias interconectadas 
(LESSA, 2001,p. 117). 
Neste sentido, a tarefa do Estado americano consiste na catequese do mundo à verdadeira fé no mercado e 
infringir esta religião seria relutar contra o dogma do livre mercado desta forma, o Estado infrator seria 
considerado bandido. 
Outra tendência deste cenário é a formação dos blocos regionais, uma forma de fortalecer os blocos 
econômicos. Os exemplos são o NAFTA e a União Européia que passam a estruturar um mundo multipolar. 
Hoje, o Brasil vive sobre a pressão da ALCA, uma imposição dos EUA que conduzirá o país à 
monopolaridade econômica e política comprometendo a margem de autonomia que ainda resta a uma 
economia periférica como a do Brasil. Na verdade, para o Brasil seria interessante preservar um bloco 
exclusivamente sul-americano, pois permitiria a preservação de sua autonomia e a liberdade de 
comercializar com os países de blocos econômicos distintos ( LESSA,2002). 
O cenário desta crise internacional evidencia também o poder do narcotráfico, do terrorismo, das armas 
químicas, bacteriológicas e nucleares, que também ameaçam a segurança dos Estados nacionais pelo 
sistema de redes de interação que mantêm infiltradas na economia, na política e na cultura dos países, 
sejam eles ricos ou pobres. 
O contexto atual constata a implantação de um projeto que defende um liberalismo monetarista sobre os 
preceitos neoliberais, fundando uma nova ordem burguesa, tendo como eixo central um Estado diminuído 
em sua base social, mas eficaz para atender às necessidades do capital. 
Os aspectos aqui apresentados, de forma sumária, já denotam um outro perfil de sociedade, em que 
convivemos com a banalização da injustiça social e do sofrimento do homem e que a economia de mercado 
convive com a miséria moderna. As particularidades deste contexto estão expressas na realidade dos 
países periféricos como o Brasil, e assumem novas configurações no momento atual.  
Neste sentido, é necessário fazer algumas aproximações com esta realidade na tentativa de revelar as 
determinações deste contexto na particularidade das reformas impostas ao setor saúde.    
2. O Estado brasileiro: suas particularidades e as reformas no campo da saúde 
Na realidade dos países de desenvolvimento industrial atrasado, como o Brasil, a relação estabelecida entre 
o Estado e a sociedade está caracterizada pela presença do Estado conduzindo os processos econômicos 
e sociais.   
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Ao demarcarmos o que representou para o Brasil a crise internacional dos anos 80 apontamos, como diz 
Diniz (1997), um ponto de inflexão em seu percurso histórico, questionando a modalidade de inserção do 
País no sistema internacional, a sua trajetória de industrialização, como também o modelo de Estado que 
conduziu seu processo de desenvolvimento.   O processo de exaustão deste modelo de Estado, não deve 
ser explicado exclusivamente considerando os impactos da nova estruturação da ordem mundial. Existem 
aspectos internos deste processo que contribuíram para o esgotamento e inviabilidade deste modelo. 
Considerando estes aspectos é importante recuperar as particularidades da constituição e consolidação do 
Estado brasileiro. Embora os objetivos e limitações deste artigo não permitam aprofundar os determinantes 
deste processo, destacaremos alguns marcos fundamentais. 
Diferentes estudos enfocam que o Brasil vivenciou, no século XX, um intenso processo  de transformações, 
transitando de uma sociedade tradicional instituída em torno da economia agro-exportadora de produtos 
como o café, nos anos trinta, passando a oitava economia industrial do mundo, na década de oitenta. Esta 
transição para uma sociedade urbana e com uma economia industrializada foi possibilitada por um Estado 
desenvolvimentista que, como diz Fleury (2004), fundamentou seu poder através de uma ampla coalizão 
conservadora e na capacidade de seus dirigentes de cooptar as frações urbanas da classe trabalhadora e 
da burguesia industrial, permitindo consolidar um pacto corporativo. Segundo a autora,   
A centralização do poder nas mãos do governo nacional e a modernização do 
aparato estatal aparecem como condições imprescindíveis para transitar de uma 
economia agro-exportadora para uma economia industrial (FLEURY, 2004, p. 
1086).         
Desta forma, o Estado passa a constituir um tripé que dinamiza o processo de industrialização, que seriam: 
a empresa estatal, o financiamento público e a articulação entre o capital nacional e o internacional. A lógica 
deste tripé vai formatar e dar sustentação a um sistema legal de proteção social. Uma proteção social 
instituída a partir da combinação de interesses das diferentes frações dos trabalhadores urbanos, excluindo, 
os camponeses e trabalhadores do mercado informal.   
A despeito de sua capacidade de auto-sustentação financeira e tecnológica, a expansão da estrutura 
industrial brasileira desenvolveu-se face às estratégias assumidas pelo Estado de endividamento e da alta 
inflacionária para subsidiar este projeto de crescimento que, segundo Fleury (2004), foi vulnerável, 
autoritário e excludente.    
Em que pese as diferentes conjunturas econômicas, de experiências ditatoriais e de emergência de 
processos de democratização, este eixo condutor do Estado prevaleceu até meados dos anos oitenta. A 
partir deste período, inicia-se um processo de reorientação em que há uma perda de poder dos atores 
vinculados ao pacto corporativo como, sindicatos, classe média, militares, partidos políticos, etc, que 
passam a conviver com a emergência de novos atores como, agências internacionais, organizações não-
governamentais, empresários do setor financeiro que, sobremaneira alterará a estrutura de poder que dará 
sustentação ao processo de construção do Estado no decorrer do século XX(FLEURY, 2004).  
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É preciso lembrar, que a década de oitenta foi considerada, em diversas análises político-econômicas, 
como uma década perdida, tanto para a economia brasileira como para a economia da América Latina. 
Entretanto, constituiu-se numa década de explosão da sociedade civil através das múltiplas manifestações 
de mobilização e organização dos movimentos sociais, partidos políticos, sindicatos etc. Isto representou 
uma conjugação de demandas populares com poder reivindicatório pressionando uma nova 
institucionalidade democrática que permitisse a incorporação desses interesses. 
Este movimento conduziu a uma grande coalizão política em torno da luta pela democracia, da superação 
do regime autoritário, pactuando uma transição democrática.  “Uma vez mais, as mudanças no Brasil se 
fizeram de forma negociada, buscando conciliar a entrada dos novos interesses com a preservação das 
elites tradicionais (FLEURY, 2004, p.1088)”.   
Este processo tem sua culminância com a instituição de um novo marco legal, através da promulgação da 
Constituição Federal de 1988, que passa a congregar essas demandas e estabelece uma nova 
institucionalidade democrática. Como expressão clara deste processo tem-se a implantação de sistemas de 
proteção social de caráter universalizantes, processos de organização institucional com gestão 
descentralizada das políticas e dos serviços, a exemplo da municipalização da saúde e da assistência 
social. As tendências assumidas por este conjunto de reformas ainda estabelece a proeminência do Estado, 
assumindo a contramão das orientações neoliberais e globalizantes, que já afetavam o continente latino-
americano, impondo modelos de reforma social orientados pela lógica do mercado.  
Mesmo vivenciando um processo reverso às exigências da nova ordem neoliberal, foi a partir do final dos 
anos oitenta que se constituiu um modelo de proteção social brasileira com tendências universalizantes, 
expressando o reconhecimento de direitos sociais e afirmando o dever do Estado na garantia desses 
direitos. 
Como abordamos anteriormente, o processo de consolidação democrática vivenciado no Brasil bem como, 
em outros países latino-americanos, expresso pela ampliação dos direitos sociais, vivenciou 
simultaneamente um processo de redução do papel do Estado e de sua capacidade de investimentos e de 
redistribuição via imposição de uma ordem social globalizada e liberal. A partir desta orientação, instala-se a 
subordinação da política econômica brasileira aos interesses restritos do capital financeiro representando 
um processo de concentração de riqueza no sistema financeiro, em detrimento do setor produtivo. “Esses 
elementos introduzem novas tensões no pacto do poder, bem como novas possibilidades de provocar 
mudanças” (FLEURY: 2004,p.1090). 
Os argumentos apresentados explicitam as tendências político-econômicas deste momento e representam 
um processo, se não de recuo, mas de estagnação das propostas de políticas sociais de caráter universal e 
democrático. A seguridade social brasileira, sustentada no tripé da previdência, saúde e assistência social, 
a partir da Constituição de 1988, tem fracionada seus propósitos de conquistar um sistema de proteção 
social que represente uma ampliação dos direitos sociais. O setor saúde será frontalmente atingido, como 
veremos a seguir.  
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2.1. Saúde: os impactos das reformas neoliberais  
Os argumentos apresentados anteriormente, são suficientes para delinear os rebatimentos desta reforma no 
setor saúde.  
O longo processo de construção e efetivação do Projeto da Reforma Sanitária Brasileira, que foi o marco no 
campo da Política de Saúde nos anos oitenta, confronta-se, a partir deste momento, com a expressão mais 
clara de um Projeto de Saúde de cunho privatista, articulado aos interesses do mercado.   
Seguindo as orientações do Banco Mundial, que propõe uma agenda também para a saúde, este Projeto 
que defende um novo modelo médico assistencial privatista, assume como principais diretrizes: “a 
contenção dos gastos com a racionalização da oferta, a descentralização com isenção de responsabilidade 
do poder central e a focalização (BRAVO: 2002,p.200)”. Dentro desta lógica, o Estado assume a tarefa de 
garantir um mínimo aos que não podem pagar e a iniciativa privada, é a possibilidade de acesso àqueles 
que podem consumir conforme as regras do mercado. 
É dentro deste aspecto que merece destaque a proposta de reforma administrativa do Estado levada a cabo 
pelo governo federal no decorrer da década de noventa, mais especificamente durante o período de 1994-
1998. Uma reforma orientada por uma concepção de um Estado moderno que desempenhe o “papel 
econômico fundamental de institucionalizar os mercados, e, mais amplamente, de promover o 
desenvolvimento econômico do país e a segurança econômica de cada um de seus cidadãos (BRESSER-
PEREIRA: 2004,p.3)”. Foi sobre esta orientação que o setor saúde assistiu a desestruturação de sua 
política pública, o Sistema Único de Saúde – SUS.  
O eixo central desta Reforma da Gestão Pública, como os seus mentores costumavam denominá-la, cria 
novas instituições e define novas práticas na administração pública, propondo um modelo gerencial que dê 
conta de exigências de efetividade e eficiência. Dentro desta lógica sua “principal inovação é a criação de 
uma esfera pública não estatal que embora exercendo funções públicas, obedece às leis do mercado 
(BRAVO: 2002, p.200)”. 
Nesta proposta esta subjacente uma necessária redução das áreas de inserção do Estado como gestor de 
políticas públicas, seja através da privatização ou da criação de organizações públicas não-estatais que, 
segundo Bresser-Pereira(1995, p.2), “ são organizações voltadas para o interesse público, que não visam o 
lucro nem agem exclusivamente segundo os critérios do mercado”. E ainda acrescenta que, estas 
organizações são “especialmente necessárias nas áreas de educação, da saúde, da cultura, das obras 
sociais e da proteção ao meio ambiente (BRESSER-PEREIRA: 1995, p.2)”. Como o grande articulador 
desta reforma, Bresser-Pereira fez sua defesa e implantou novas diretrizes para a esfera administrativa do 
Estado atendendo desta forma aos interesses das agências financiadoras internacionais. 
Esta proposta indica para o Estado um fracionamento de suas ações distribuídas em quatro setores: um 
núcleo estratégico, que compreende os poderes, legislativo, judiciário, a presidência da república e a cúpula 
dos ministérios; o de atividades exclusivas do Estado em que se incluem as ações regulamentadoras de 
fiscalizar, regular, policiar, fomentar e definir políticas; os denominados serviços sociais e científicos, que 
não devem ser de competência do Estado nem privatizadas, desta forma criam-se as Organizações 
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Públicas Não-estatais ou Organizações Sociais; e por último o setor de produção de bens e serviços, que 
são caracterizados como não estratégicos podendo, portanto serem privatizados (BRAVO, 2002). 
Seguindo esta proposição, o setor saúde não foi considerado núcleo estratégico de Estado, passando a 
fazer parte das funções não exclusivas de Estado, juntamente com as demais políticas setoriais, devendo, 
no entanto, não ser prioritariamente o Estado o provedor desses serviços. Isto significa que a saúde não se 
expressa mais como direito do cidadão, nem mais como dever do Estado.   
A direção desta reforma implicou em redirecionamentos no campo da saúde trazendo implícitas propostas 
de focalização atendendo às populações mais vulneráveis através de uma cesta de ações básicas para a 
saúde e, um forte incentivo à privatização, através do estímulo aos seguros privados, descentralização de 
serviços e restrições às formas de financiamento. Prevalece um ataque à universalidade do direito à saúde, 
um dos pilares centrais do Sistema Único de Saúde. Em suma, a ênfase é dada às propostas de parceria 
com a sociedade bem como, a forte tendência da refilantropização da assistência à saúde. 
Os impactos desta proposta afetam diretamente a assistência ambulatorial e hospitalar. Isto está expresso 
na proposta governamental que afirma que   
Os hospitais e ambulatórios deverão, em princípio, serem organizações públicas 
não-estatais, competindo entre si no fornecimento de seus serviços ao SUS. O 
objetivo é sempre montar um sistema hierarquizado e regionalizado, mas a partir 
da demanda dos serviços controlada pelo Estado através dos municípios (Bresser-
Pereira,1997, p.1). 
Seguindo esta orientação foram propostas as seguintes ações: a) uma descentralização do poder gerencial 
que define atribuições e poder de decisão nas três esferas de governo; b) a criação de uma rede de atenção 
composta por dois subsistemas, um considerado a porta de entrada, através dos postos de saúde e do 
Programa Saúde da Família (PSF) e o outro, denominado de subsistema de referência ambulatorial e 
especializada, responsável pelos atendimentos de maior complexidade através dos ambulatórios da rede e 
das futuras propostas de Organizações Sociais; c) montar um sistema de informações em saúde que 
permita controlar despesas, avaliar qualidade e gerar indicadores para vigilância epidemiológica bem como, 
disponibilizar dados para maior controle na execução dos recursos ( BRAVO,2002).     
Fica evidente nesta proposição uma cisão do SUS, uma divisão que distingue a rede hospitalar, que atende 
um sistema de referência e pretensos consumidores e, o atendimento básico através de programas focais 
como o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) com 
atendimento básico de custo mais baixo e que não representa lucratividade. Priorizar as ações de saúde ao 
nível primário de atenção é ineficaz para melhoria do padrão de atenção à saúde.  
Esta tendência compromete as diretrizes de organização e gestão do SUS, na medida em que sugere um 
outro patamar de integralidade, eqüidade e descentralização. Fragiliza o seu caráter de universalidade 
quando constitui dois sistemas, um SUS para os pobres e outro para os consumidores do mercado. Instala-
se com isto uma reedição de um sistema de saúde pública de parcos recursos para atender de forma 
precária aos não consumidores do mercado. Institui-se uma medicina pobre para os pobres. 
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Diante de todo este contexto o que presenciamos é a falência do setor público de saúde, com um 
funcionamento precário predominando ora a ociosidade pelas péssimas condições de trabalho, ora um 
atendimento massivo com pouca resolutividade, não atendendo as demandas da população. 
O crescente obstáculo contra a efetivação do SUS, vem representando a manifestação de interesses 
corporativos do empresariado da saúde que tornaram hoje a saúde um campo fértil para a privatização e 
obtenção de lucro. 
Na contramão deste projeto resiste o Projeto da Reforma Sanitária que avançou bastante nos anos oitenta e 
que, a cada dia vem confrontando-se com os intempestivos ataques da ordem neoliberal no campo da 
saúde. Este projeto tem mantido uma resistência através de suas instâncias de controle social como o 
Conselho Nacional de Saúde e as Conferências de Saúde, que ao longo dos anos noventa e inicio do ano 
2000, travaram verdadeiros embates com os opositores do SUS, na tentativa incessante de reverter os 
danos maléficos produzidos pelas reformas neo-privatistas.  
A realização da XII Conferência Nacional de Saúde em 2003 representou uma retomada do Projeto da 
Reforma Sanitária por ter permitido, mais uma vez, envolver uma mobilização em torno das questões saúde 
e discutir as fragilidades que o sistema ainda comporta depois de quinze anos de implantação. Desta forma, 
reafirmando a saúde como direito universal e fundamental do ser humano mesmo, dentro de um contexto 
em que também está presente o projeto privatista, fragilizando e tensionando o processo de organização 
social.     
O Projeto da Reforma Sanitária persiste na defesa da  promoção da eqüidade na atenção à saúde, na 
redução das desigualdades regionais, na ampliação da oferta de ações de saúde que garanta a 
universalidade do acesso aos mais afetados pelas desigualdades sociais. São desafios postos a um Projeto 
que luta para que o direito deixe de ser mais que uma declaração e passe a integrar o cotidiano da vida dos 
brasileiros.           
Considerações Finais 
As questões aqui abordadas permitiram explicitar alguns determinantes das transformações ocorridas na 
sociedade contemporânea. Entender este processo de transformações é fundamental para buscar as 
explicações dos fenômenos que tem influenciando nas novas formas de sociabilidade do mundo atual. 
O contexto atual expressa a implantação de um projeto que defende um liberalismo moneterista sobre os 
preceitos neoliberais, fundando uma nova ordem burguesa, tendo como eixo central um Estado diminuído 
em sua base social, mas eficaz para atender às necessidades do capital. 
No Brasil estes determinantes expressam suas particularidades. Demarcando o campo da política, a década 
de noventa foi marcada pela implantação de uma contra-reforma conservadora, com significativa 
repercussão nas políticas sociais brasileiras representando um desmonte da direção universalista e 
equânime que perpassava o sistema de seguridade social brasileiro.  
No setor saúde, os interesses do setor privado, a crise financeira do Estado e o enfoque neoliberal, 
comprometeram a universalização do acesso à saúde em todos os níveis de complexidade comprometendo 
 11
o efetivo gerenciamento de um sistema público de saúde pensado nos moldes de um  Sistema Único de 
Saúde.  
A imposição da lógica do mercado legitimou a desigualdade no acesso à saúde e constituiu uma ilusória 
parcela de consumidores de serviços de saúde. O novo padrão de intervenção estatal imprimiu inovações 
no setor saúde que instituíram novas modalidades de gestão e prestação dos serviços de saúde tanto 
públicas  quanto privadas.         
É fundamental na contracorrente desta ordem que se busque uma estratégia de preservação e 
fortalecimento de um projeto mais abrangente que busque a ampliação dos direitos sociais pela via 
democrática e com efetiva participação da sociedade. Este caminho poderá fazer face ao neoliberalismo 
que naturaliza a questão social e a desigualdade social.   
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